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VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 
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NOTÍCIAS STF* 
 

Sem conteúdo 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

STJ aumenta valor de danos morais por falta de autorização para cirurgia de emergência  
 
Uma usuária de plano de saúde, que foi internada de emergência mas teve o procedimento médico não autorizado porque 
não havia superado ainda o prazo de carência estabelecido em contrato, receberá indenização por danos morais. O valor 
indenizatório foi aumentado por decisão do ministro Raul Araújo, do Superior Tribunal de Justiça. 
 
A empresa Amil Assistência Médica Internacional Ltda. recusou-se a arcar com os gastos decorrentes de laparotomia de 
emergência, alegando que o contrato firmado com a beneficiária ainda se encontrava dentro do prazo de carência.  
 
A decisão de primeira instância considerou que o prazo de carência previsto em contrato de plano de saúde não pode 
prevalecer quando se trata de procedimento cirúrgico de emergência, pois passa a ser abusivo e contraria o sistema de 
proteção ao consumidor. Após o reconhecimento do direito à cobertura, a beneficiária entrou com ação para compensação 
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dos danos morais sofridos, que resultou em indenização de R$ 3 mil. 
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal reafirmou o entendimento de que a recusa do plano de saúde foi abusiva e 
reconheceu que, ao negar autorização para o procedimento emergencial em momento delicado da vida da usuária, gerou 
uma angústia que vai além do desconforto causado pelo inadimplemento, o que configura dano de ordem moral. Contudo, 
entendeu que o valor da indenização determinado anteriormente era suficiente e não precisava ser recalculado.  
 
Descontente com a quantia determinada, a beneficiária entrou com recurso especial no STJ, solicitando que o valor da 
indenização fosse recalculado para algo em torno de R$ 50 mil. 
 
De acordo o voto do ministro Raul Araújo, já é pacífico na jurisprudência que o STJ pode alterar o valor da indenização por 
danos morais quando tiver sido fixado em nível irrisório ou exorbitante. 
 
Segundo ele, “impõe-se a condenação em montante indenizatório que atenda aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a fim de evitar o indesejado enriquecimento ilícito do autor, sem, contudo, ignorar o caráter preventivo e 
repressivo inerente ao instituto da responsabilidade civil”. 
 
O ministro majorou o valor a ser pago pela empresa, a título de reparação moral, para R$ 8 mil, acrescidos de correção 
monetária a partir da decisão e de juros moratórios a partir da data do evento danoso.  
 
Processo:Resp.1348146 
Leia mais... 
 
Dono de casa em construção não responderá pela morte de criança na piscina  
 
A Quinta Turma concedeu habeas corpus em favor do proprietário de casa em construção onde uma criança morreu 
afogada na piscina. Os ministros consideraram que o proprietário da obra e o dono da construtora não agiram com 
negligência e declararam a deficiência da denúncia, por ter sido formulada em desacordo com o artigo 41 do Código de 
Processo Penal, que traça os requisitos a serem observados na elaboração da peça. 
 
A denúncia afirmou que o proprietário da casa em construção praticou homicídio culposo, pois permitiu “que fossem 
retirados os tapumes de compensado que dividiam as propriedades, sem a devida colocação das quadras de tela no local, 
o que possibilitou a entrada da vítima na residência, bem como na piscina existente no local, o que ocasionou a sua morte 
por afogamento”. 
 
Após a defesa preliminar do proprietário, o juiz recebeu a denúncia. Inconformada com a decisão, a defesa apresentou 
habeas corpus, com pedido de trancamento da ação penal, perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  
 
No TJRS, a ordem foi negada. A corte argumentou que a concessão de habeas corpus para trancamento da ação “só tem 
cabimento quando a atipicidade da conduta for induvidosa, ou quando não houver qualquer elemento de prova que 
fundamente a imputação, não se tratando do caso dos autos”. 
 
Ainda insatisfeita, a defesa apresentou habeas corpus no STJ. Alegou inépcia da denúncia, bem como ausência de justa 
causa para prosseguimento da ação penal. Sustentou que na denúncia não havia evidência da falta de dever objetivo de 
cuidado, pois o proprietário apenas havia contratado o engenheiro responsável pela obra. 
 
Afirmou que ele construiu muro divisório na residência, em conformidade com as normas municipais, e que o Ministério 
Público não havia apontado qual norma exigiria a colocação ou manutenção de tapumes ao redor da piscina.  
 
No STJ, o ministro Jorge Mussi explicou a razão de a Corte analisar o mérito da questão, já que se trata de habeas corpus 
substitutivo de recurso, o que não vem sendo mais aceito pela jurisprudência. “Tratando-se de remédio constitucional 
impetrado antes da alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado para que 
se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício”, esclareceu. 
 
Ultrapassada a questão processual, o ministro Mussi, relator do pedido, concluiu que não houve violação de um dever 
objetivo de cuidado por meio de conduta negligente, imprudente ou imperita. 
 
O ministro citou o doutrinador Cezar Roberto Bitencourt, autor do Código Penal Comentado, que afirma não violar o dever 
de cuidado a ação meramente arriscada ou perigosa. “O progresso e as necessidades cotidianas autorizam a assunção de 
certos riscos que são da natureza de tais atividades, como, por exemplo, médico-cirúrgica, tráfego de veículos, construção 
civil em arranha-céus etc. Nesses casos, somente quando faltar a atenção e cuidados especiais, que devem ser 
empregados, poder-se-á falar de culpa”, diz o autor. 
 
Para a Turma, a prática do crime de homicídio culposo foi imputada ao proprietário do terreno porque “teria retirado os 
tapumes que isolavam o local e deixado de colocar quadras de tela para impedir o acesso de terceiros, o que caracterizaria 
a conduta omissiva negligente”. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110567�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110580�


 
Entretanto, de acordo com os ministros, não existe no ordenamento jurídico a obrigatoriedade de que residências ou obras 
nelas realizadas sejam cercadas ou muradas. “O não isolamento de um terreno particular onde está localizada uma 
piscina, por si só, não caracteriza a inobservância de um dever objetivo de cuidado”, ressaltaram. 
 
Para o colegiado, a morte de uma criança por afogamento não é um acontecimento previsível para o agente que não cerca 
ou não constrói muro em área onde existe uma piscina, principalmente quando não há notícia de que a vítima residia na 
propriedade vizinha. 
 
Os ministros observaram que a falta do dever objetivo de cuidado aconteceu por parte da pessoa que estava responsável 
pela criança, “já que se tratava de menor absolutamente incapaz”. 
 
Conforme análise da Turma, o único elemento que vincula o paciente ao local dos fatos “é a propriedade que exerce sobre 
o terreno em que a vítima ingressou e veio a óbito”. 
 
Jorge Mussi avaliou que a denúncia não foi formulada em obediência ao artigo 41 do CPP. Expôs ensinamento doutrinário 
ressaltando que na peça devem estar relatadas todas as circunstâncias do fato que possam interessar à análise do crime, 
pois a falta de descrição de uma elementar provoca inépcia da denúncia, já que a defesa não pode se defender de um fato 
que não foi imputado ao acusado. 
 
O relator do habeas corpus considerou que a denúncia não foi formulada de acordo com as exigências do CPP, “uma vez 
que deixou de descrever a falta de dever objetivo de cuidado por parte do paciente, atribuindo-lhe a prática do crime de 
homicídio culposo sem que tenha praticado qualquer conduta que tenha dado causa à morte da vítima”. 
 
Com esses argumentos, a Quinta Turma concedeu o habeas corpus de ofício para trancar a ação penal.  
 
Processo: HC.186451 
Leia mais... 
 
Novos ministros do STJ tomam posse no dia 29 de agosto  
 
O Superior Tribunal de Justiça marcou para o dia 29 de agosto, às 17h, a posse dos três novos ministros da Corte. São o 
desembargador Paulo Dias de Moura, do Tribunal de Justiça de São Paulo; a juíza Regina Helena Costa, do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, e o procurador Rogério Schietti Machado Cruz, do Ministério Público do Distrito Federal. A 
nomeação, feita pela presidenta Dilma Rousseff, foi publicada no Diário Oficial da União da terça-feira (30).  
 
Paulo Moura é graduado pela Faculdade Católica de Direito de Santos (1976), tem graduação lato sensu pela Universidade 
de Guarulhos (2010), mestrado e doutorado em direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É diretor do 
curso de direito e professor titular da Universidade de Guarulhos. 
 
Regina Helena Costa possui mestrado e doutorado em direito do estado, com concentração na área de direito tributário 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde é livre-docente. Tem experiência nas áreas de direito tributário e 
direito administrativo. Por concurso, tornou-se magistrada federal em 1991 e, em 2003, passou a integrar o TRF da 3ª 
Região, sediado em São Paulo. 
 
Rogério Schietti Machado Cruz, do Distrito Federal, é bacharel em direito pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília 
(formado em 1984), mestre e doutor em direito processual penal pela Universidade de São Paulo. Atuou como advogado 
de 1985 a 1987 e foi promotor de Justiça, no Ministério Público do Distrito Federal, de 3 de fevereiro de 1987 até tomar 
posse como procurador, em maio de 2003. Atualmente, oficia, como titular, na 3ª Procuradoria de Justiça Criminal 
Especializada.  
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

Comunicamos que foi criado na página de Pesquisa Selecionada o tópico Servidor Público - Desvio de Função - 
Pagamento de Diferenças Remuneratórias. A pesquisa foi realizada pela equipe de jurisprudência e pode ser acessada 
no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência> Direito Administrativo > Servidor Público 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 JURISPRUDÊNCIA*  
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EMBARGOS INFRINGENTES* 
 

Sem conteúdo 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

0110204-94.2009.8.19.0001 - Apelação 
Rel. Des. Antônio José Carvalho – j. 09/04/2013 – p. 18/04/2013 
 
Ementa: Crime militar – Estupro praticado em concurso de pessoas – Arts. 232 c.c. 237 do Código Penal Militar – Sentença 
absolutória – Recurso ministerial – Policiais militares que confessam haver praticado conjunção carnal consentida com a 
suposta vítima – Suposta vítima que apresenta declarações e depoimento eivados de contradições – Auto de exame de 
corpo de delito que não é conclusivo com relação ao estupro alegado – Vários depoimentos que colocam em cheque o 
relato da suposta vítima – Incertezas quanto ao uso de violência durante a prática de conjunção carnal entre a suposta 
vítima e os apelados que impedem que seja prolatado um decreto condenatório – Vigência do princípio in dubio pro reo – 
Conduta altamente reprovável dos dois policiais militares que, em serviço, o abandonam para manter relações com mulher 
em via pública – Punições, contudo, que são de caráter administrativo e devem ser tomadas pelo comando da corporação 
– Manutenção da sentença absolutória – Desprovimento do apelo. 
 

Fonte: DIJUR- 

0003087-22.2011.8.19.0212  - Apelação Cível 
Rel. Des. Caetano E. da Fonseca Costa – j. 26/06/2013 – p. 02/07/2013 
 
Agravo do art. 557, §1º do Código de Processo Civil – Duplo inconformismo - Responsabilidade civil – Plano de saúde – 
Sessões de hidroterapia – Negativa de cobertura – Violação do Código de Defesa do Consumidor – Dano moral – 
Ocorrência – Verba compensatória moderadamente arbitrado - Não se pode negar a incidência do Código de Defesa do 
Consumidor, cuja finalidade é estabelecer a igualdade nas relações de consumo, diminuindo a vulnerabilidade do 
consumidor - Aplicação do § 2º do art. 3º e art. 14 da Lei 8.078/90 - Negativa de autorização para realização de sessões de 
hidroterapia - Procedimento não excluído da cobertura. Recusa injustificada da Operadora Agravada em autorizar 
tratamento indispensável à recuperação da saúde da Agravante - Falha na prestação do serviço - Dano moral configurado - 
Verba compensatória fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que atende aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, bem como aos objetivos da reparação, não merecendo alteração - Decisão agravada mantida - 
Recursos improvidos. 

Fonte: DIJUR-SEJUR 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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